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1. INTRODUÇÃO  

 

O presente relatório consolida a análise preliminar das contribuições apresentadas no âmbito da 
Consulta Pública nº 05/2026, promovida pela ARES-PCJ para aperfeiçoamento da minuta de 
Resolução destinada à adoção, acompanhamento e avaliação dos indicadores operacionais 
previstos na Norma de Referência ANA nº 09/2024. 
 
A avaliação das manifestações recebidas considerou, de forma integrada, a aderência das 
propostas ao objeto da Consulta Pública, sua coerência técnica e jurídica, sua aplicabilidade no 
âmbito da atuação regulatória da ARES-PCJ e, especialmente, sua compatibilidade com os 
requisitos de observância obrigatória estabelecidos pela Norma de Referência ANA nº 09/2024. 
Também foram consideradas a necessidade de preservação da segurança jurídica, da 
comparabilidade dos indicadores, da adequada delimitação entre obrigações regulatórias e 
contratuais e da participação social em hipóteses que impliquem inovação regulatória material 
não submetida originalmente ao processo participativo. 
 
As contribuições foram analisadas individualmente e classificadas, em caráter preliminar, como 
deferidas, parcialmente deferidas ou indeferidas. O deferimento parcial foi utilizado, sobretudo, 
nas hipóteses em que se identificou mérito na preocupação apresentada pelo interessado, sem 
que a solução redacional ou regulatória proposta se mostrasse integralmente adequada. Da 
mesma forma, determinadas manifestações foram indeferidas quando a matéria já se encontrava 
contemplada na minuta, quando a alteração sugerida pudesse comprometer a observância da 
Norma de Referência ou quando sua incorporação demandasse avaliação regulatória e 
participação social próprias. 
 
Importa destacar que a análise das contribuições não se restringiu à comparação literal entre as 
propostas apresentadas e a Norma de Referência ANA nº 09/2024. A minuta em consulta se 
insere no exercício mais amplo das competências regulatórias atribuídas às entidades 
reguladoras infranacionais pela legislação federal de saneamento básico, especialmente pela Lei 
federal nº 11.445/2007, razão pela qual a apreciação das sugestões também considerou o 
conjunto de atribuições legais já conferidas à ARES-PCJ para normatização, fiscalização, 
produção de informações, avaliação da qualidade e acompanhamento da prestação dos serviços, 
conforme tratado em seção específica. 

2. PROCESSO DE CONSULTA PÚBLICA 

 
A Consulta Pública nº 05/2026 foi realizada entre 08 de julho e 05 de agosto de 2026, com 
disponibilização de minuta de resolução, Relatório de Análise de Impacto Regulatório e planilha 
eletrônica para envio de contribuições. 
 
Participaram da Consulta Pública 3 atores interessados, a seguir relacionados, incluindo código 
de identificação utilizado posteriormente neste documento para análise das contribuições 
específicas. 
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Id. Participante Instituição 
01 Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP 

02 Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S/A – SANASA (Campinas-SP) 

03 AEGEA Saneamento (Águas de Matão / Águas de Holambra) 

 

Continuamente, a próxima seção reproduz as contribuições recebidas e apresenta análise 

preliminar e proposta de encaminhamento pela ARES-PCJ. 
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3. ANÁLISE DETALHADA DAS CONTRIBUIÇÕES  

 
3.1. Participante 1: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP 
 

ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

1.1 

Art. 2º Esta Resolução 
aplica-se: 
 
(..) 
 
§ 2º Independentemente da 
incorporação contratual 
prevista no § 1º, a ARES-PCJ 
poderá utilizar os 
indicadores disciplinados 
nesta Resolução para fins de 
acompanhamento da 
prestação dos serviços, 
fiscalização regulatória, 
avaliação operacional, 
elaboração de diagnósticos 
setoriais, comparação entre 
prestadores e planejamento 
das atividades regulatórias, 
desde que respeitados os 
limites legais e contratuais 
aplicáveis. 

EXCLUIR o § 2º 
Independentemente da 
incorporação contratual 
prevista no § 1º, a ARES-PCJ 
poderá utilizar os indicadores 
disciplinados nesta Resolução 
para fins de acompanhamento 
da prestação dos serviços, 
fiscalização regulatória, 
avaliação operacional, 
elaboração de diagnósticos 
setoriais, comparação entre 
prestadores e planejamento 
das atividades regulatórias, 
desde que respeitados os 
limites legais e contratuais 
aplicáveis. 

A criação de novos 
mecanismos de 
acompanhamento para 
objetos já disciplinados 
contratualmente pode gerar 
duplicidade regulatória e 
incremento indireto de 
obrigações não 
consideradas na modelagem 
econômico-financeira dos 
contratos vigentes. Assim, 
recomenda-se a exclusão do 
atigo, preservando a 
coerência dos instrumentos 
de avaliação e evitando a 
imposição de controles 
paralelos sobre uma mesma 
obrigação contratual. 

A utilização de informações 
e indicadores para 
acompanhamento 
regulatório, diagnóstico, 
comparação e planejamento 
não equivale à incorporação 
de novas metas ou 
obrigações contratuais. A 
própria minuta ressalva 
expressamente os limites 
legais e contratuais. 
 
Ademais, a norma é coerente 
com as competências 
regulatórias definidas pelo 
Capítulo V da LDNSB, que 
prevê a utilização e 
publicização de indicadores 
para acompanhamento da 
prestação dos serviços, 
independente de 
incorporação contratual. 

Indeferimento 
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ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

1.2 

Art. 24. Para os casos de 
impedimento de cálculo de 
indicador, em cada ano: 

INCLUSÃO D PARAGRAFO 
ÚNICO no Art 24. : Nos dois 
primeiros ciclos de avaliação 
operacional, a impossibilidade 
de apuração decorrente da 
ausência histórica das 
informações exigidas por esta 
Resolução não ensejará, 
automaticamente, 
classificação insatisfatória, 
desde que o prestador 
demonstre a adoção de 
medidas para estruturação 
dos respectivos controles. 

A Resolução exige 
informações e controles que 
podem não possuir histórico 
ou estruturação prévia nos 
sistemas dos prestadores. A 
classificação automática 
como "insatisfatório" 
durante os primeiros ciclos 
de avaliação pode penalizar 
o processo de adaptação 
regulatória, mesmo quando 
o prestador estiver adotando 
medidas para 
implementação dos 
controles requeridos. A 
previsão de período de 
transição favorece a 
implementação gradual da 
norma e está alinhada aos 
princípios da 
proporcionalidade e da 
razoabilidade regulatória. 

Incompatibilidade direta 
com requisito da NR 09: 
diante de ausência parcial 
de informações ou falta das 
condições mínimas, a 
classificação como 
insatisfatória é 
expressamente 
determinada. A NR já 
estabeleceu sua própria 
transição: Nível I desde o 
primeiro relatório e Nível II a 
partir do segundo. A minuta 
ainda contém solução 
excepcional para 2026 
utilizando bases já 
disponíveis. 

Indeferimento 
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ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

1.3 

Art. 30. O prestador de 
serviços deverá encaminhar 
à ARES-PCJ as informações 
primárias necessárias ao 
cálculo dos indicadores de 
Nível I e Nível II. 

INCLUSÃO DO §5º A 
implementação de obrigações 
adicionais de disponibilização, 
tratamento, segregação, 
consolidação ou reporte de 
informações decorrentes 
desta Resolução deverá 
observar os instrumentos 
contratuais vigentes e, quando 
resultar em custos adicionais 
não contemplados na 
modelagem contratual, a 
respectiva alocação de riscos 
e os mecanismos aplicáveis 
de preservação do equilíbrio 
econômico-financeiro do 
contrato. 

A Resolução cria novas 
obrigações de 
disponibilização e reporte de 
informações que podem 
demandar adequações 
operacionais, 
administrativas e 
tecnológicas pelos 
prestadores. Considerando 
que tais obrigações podem 
gerar custos não 
contemplados na 
modelagem dos contratos 
vigentes, recomenda-se 
explicitar a necessidade de 
observância da matriz de 
riscos e dos mecanismos de 
preservação do equilíbrio 
econômico-financeiro 
contratualmente previstos, 
garantindo segurança 
jurídica e adequada 
compatibilização entre a 
regulamentação e os 
instrumentos de prestação 
dos serviços. 

A NR 09 estabelece 
diretamente que o prestador 
é responsável pela geração e 
fornecimento das 
informações e deve 
disponibilizá-las no formato 
e periodicidade definidos 
pelo regulador. Eventuais 
situações extraordinárias 
devem ser tratadas à luz do 
contrato e da legislação 
aplicável, caso a caso. 

Indeferimento 
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3.2. Participante 2: Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S/A – SANASA (Campinas-SP) 
 
 

ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

2.1 
CAPÍTULO VI - DOS 
INDICADORES 

Incluir, entre os indicadores 
complementares, o 
indicador Água Não 
Convertida em Receita 
(ANCR), alinhado ao 
conceito internacional de 
Non-Revenue Water (NRW) e 
ao balanço hídrico 
padronizado pela 
International Water 
Association (IWA). 

O Índice de Perdas por 
Ligação (IPL) avalia a 
eficiência operacional do 
sistema sob a ótica das 
perdas físicas, porém não 
contempla a dimensão 
econômico-comercial das 
perdas. A utilização conjunta 
do IPL e do indicador ANCR 
permite distinguir perdas 
reais, perdas aparentes e 
consumos autorizados não 
faturados, proporcionando 
diagnóstico mais abrangente 
e aderente às melhores 
práticas internacionais de 
gestão de perdas. 

A contribuição é 
tecnicamente válida, mas 
constitui novo indicador 
permanente, não necessário 
à adoção da NR 09 e sem 
metodologia integralmente 
submetida à participação 
social. A própria minuta já 
criou caminho adequado: 
indicadores 
complementares podem ser 
testados e sua inclusão 
definitiva deverá observar 
participação e controle 
social. 

Indeferimento 
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ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

2.2 
CAPÍTULO VI - DOS 
INDICADORES 

Incluir o indicador Incidência 
da Hidrometração de Água 
(IAG1003/SINISA) como 
indicador complementar 
para avaliação da cobertura 
de micromedição. 

O Índice de Micromedição 
(IMI) é influenciado por 
diversos fatores, como 
perdas reais, perdas 
aparentes, submedição e 
volumes não registrados, não 
permitindo avaliar 
isoladamente a abrangência 
da instalação de 
hidrômetros. O indicador 
IAG1003 mede diretamente a 
proporção de ligações ativas 
micromedidas, oferecendo 
avaliação mais precisa da 
cobertura de hidrometração. 
Além disso, sua utilização 
está alinhada à Norma de 
Referência ANA nº 15/2025, 
que prevê o 
acompanhamento desse 
indicador no contexto da 
gestão de perdas. 

A NR 15 efetivamente exige 
esse indicador no 
diagnóstico de perdas. No 
presente momento, 
compreende-se que ele deva 
ser tratado no instrumento 
de implementação da NR 15, 
e não necessariamente 
convertido agora em 
indicador complementar da 
resolução de adoção da NR 
09. Evita-se duplicação 
normativa e alteração de 
escopo. 

Indeferimento 
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ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

2.3 
Seção II - Dos Indicadores 
Nível II 

Estabelecer faixas de 
referência, padrões de 
desempenho ou critérios 
interpretativos para os 
indicadores classificados 
como Nível II, inicialmente 
com caráter orientativo e não 
vinculante. 

A indicação apenas do 
sentido desejável do 
indicador (maior, melhor ou 
menor, melhor) limita sua 
interpretação pelos titulares 
e prestadores dos serviços. A 
definição de faixas de 
desempenho permitirá 
identificar resultados 
satisfatórios, intermediários 
ou críticos, favorecendo 
análises comparativas e 
subsidiando ações de 
melhoria contínua. 
Recomenda-se que essas 
faixas sejam construídas 
com base em séries 
históricas e benchmarking 
entre prestadores com 
características semelhantes. 

A NR 09 deliberadamente 
admite padrões de referência 
dos indicadores avaliados 
por comparação “caso 
existentes”. Produzir agora 
faixas próprias exigiria 
estudo de benchmarking, 
definição metodológica e 
avaliação de impactos. É 
matéria válida para 
aperfeiçoamento futuro, mas 
inadequada para introdução 
ao final desta consulta. 

Indeferimento 
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ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

2.4 RESOLUÇÃO 

Inserir dispositivo que 
explicite a compatibilidade e 
a complementaridade da 
Resolução com a Norma de 
Referência ANA nº 15/2025. 

A Norma de Referência ANA 
nº 15/2025 estabeleceu 
diretrizes nacionais para 
diagnóstico, gestão, controle 
e monitoramento das perdas 
nos sistemas de distribuição 
de água. A harmonização 
normativa contribui para 
maior segurança regulatória, 
uniformização metodológica 
e alinhamento entre os 
instrumentos regulatórios 
nacionais e regionais. 

A sugestão é útil como 
integração normativa, 
sobretudo porque a NR 15 
utiliza expressamente 
indicadores da NR 09 e 
acrescenta o diagnóstico de 
perdas. 

Deferimento. 
 
Inclusão de artigo após 
o Art. 40 da minuta, com 
a seguinte redação: 
 
“Art. XX. A aplicação 
desta Resolução 
observará, no que 
couber, as disposições 
constantes de normas 
específicas 
relacionadas à gestão, 
redução, controle e 
monitoramento de 
perdas de água, 
inclusive aquelas 
decorrentes da Norma 
de Referência ANA nº 
15/2025, ou de norma 
que vier a substitui-la.” 
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ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

2.5 

Ficha do Indicador Nível I - 
03: Índice das análises de 
demanda bioquímica de 
oxigênio - DBO do esgoto na 
saído do tratamento no 
padrão estabelecido - IDBO. 

Prever que amostras não 
coletadas em decorrência de 
caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovados, 
sejam desconsideradas no 
denominador do cálculo da 
Condição Necessária (CN). 

Ocorrências como falhas em 
equipamentos de 
automação, interdições por 
órgãos de defesa civil, 
eventos climáticos extremos 
ou atrasos comprovados de 
laboratórios contratados 
independem da atuação da 
prestadora. A exclusão 
dessas situações evita 
penalizações indevidas e 
assegura maior equidade na 
aplicação do indicador. 

A sugestão altera a própria 
metodologia da condição 
necessária estabelecida pela 
NR 09. A norma federal 
determina a relação entre 
amostras realizadas e 
amostras obrigatórias e já 
oferece tratamento próprio 
para motivos externos: 
classificação como “não 
avaliado por motivos 
externos ao prestador”, 
mediante validação. Não 
parece juridicamente seguro 
recriar o denominador 
localmente. 

Indeferimento 

2.6 

Ficha do Indicador Nível I - 
03: Índice das análises de 
demanda bioquímica de 
oxigênio - DBO do esgoto na 
saído do tratamento no 
padrão estabelecido - IDBO. 

Estabelecer que a 
amostragem para cálculo do 
IDBO seja realizada 
exclusivamente no efluente 
final da Estação de 
Tratamento de Esgoto, 
imediatamente antes do 
lançamento no corpo 
receptor. 

O IDBO deve mensurar 
exclusivamente a eficiência 
operacional da ETE. A 
qualidade do corpo hídrico 
receptor sofre influência de 
múltiplas fontes de poluição 
externas ao sistema operado 
pela prestadora, devendo ser 
objeto de monitoramento 
ambiental específico, e não 
integrar o cálculo do 
indicador operacional. 

Incompatível com a ficha 
obrigatória da NR 09. Embora 
a regra geral seja a saída do 
tratamento, a própria norma 
federal prevê tratamentos 
diferenciados para 
lançamento com outorga de 
diluição, emissário 
submarino e disposição no 
solo. A minuta apenas 
reproduz essas adaptações. 
A ARES-PCJ não pode 
eliminar essas hipóteses. 

Indeferimento 
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ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

2.7 

Ficha do Indicador Nível I - 
03: Índice das análises de 
demanda bioquímica de 
oxigênio - DBO do esgoto na 
saído do tratamento no 
padrão estabelecido - IDBO. 

Especificar que a frequência 
de amostragem considerada 
no cálculo da CN será, 
prioritariamente, aquela 
estabelecida na Licença de 
Operação ou no plano de 
monitoramento aprovado 
pelo órgão ambiental 
competente, aplicando-se a 
frequência mínima mensal 
apenas na ausência dessas 
exigências. 

A proposta assegura 
compatibilidade entre a 
metodologia regulatória e as 
obrigações ambientais já 
estabelecidas pelos órgãos 
licenciadores, evitando 
duplicidade de critérios e 
conflitos de interpretação. 

Entende-se que a sugestão 
corrobora o que a minuta já 
determina: a CN considera o 
plano de amostragem 
definido pelo órgão 
ambiental ou gestor de 
recursos hídricos e, na 
ausência de plano pré-
estabelecido, passa-se à 
frequência mínima mensal. A 
redação da NR 09 segue a 
mesma lógica. Não há 
necessidade de alteração. 

Indeferimento 

2.8 

Ficha do Indicador Nível I - 
03: Índice das análises de 
demanda bioquímica de 
oxigênio - DBO do esgoto na 
saído do tratamento no 
padrão estabelecido - IDBO. 

Estabelecer que a 
consolidação do indicador 
municipal seja realizada por 
meio de média ponderada 
pelo volume de esgoto 
tratado em cada ETE. 

A ponderação pelo volume 
efetivamente tratado 
representa de forma mais fiel 
o desempenho operacional 
do sistema como um todo e 
evita que unidades de 
pequena capacidade tenham 
influência desproporcional 
sobre o resultado 
consolidado do município. 

Trata-se de modificação 
substantiva da fórmula. A NR 
09 calcula o IDBO pela 
proporção entre número de 
amostras conformes e 
número total de amostras; 
para múltiplas unidades, 
determina que as 
informações sejam 
somadas. Embora seja 
contribuição de elevada 
validade técnica, a 
ponderação volumétrica 
criaria indicador diferente 
daquele obrigatório. 

Indeferimento 
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ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

2.9 

Ficha do Indicador Nível I - 
03: Índice das análises de 
demanda bioquímica de 
oxigênio - DBO do esgoto na 
saído do tratamento no 
padrão estabelecido - IDBO. 

Incluir metodologia 
específica para sistemas de 
tratamento por lagoas de 
estabilização ou disposição 
no solo, definindo o ponto de 
coleta e os padrões de 
referência aplicáveis. 

Essas tecnologias 
apresentam características 
operacionais distintas das 
demais modalidades de 
tratamento. A ausência de 
metodologia específica pode 
gerar interpretações 
divergentes e comprometer a 
comparabilidade dos 
resultados entre 
prestadores. 

Para ETEs, inclusive lagoas, a 
referência é a saída do 
sistema de tratamento e o 
padrão determinado pela 
autoridade ambiental; para 
disposição no solo, a própria 
ficha exige monitoramento 
adicional do solo e águas 
subterrâneas. Definir 
padrões ambientais próprios 
ou metodologia tecnológica 
específica pela ARES-PCJ 
poderia ultrapassar o escopo 
da NR 09 e gerar conflito com 
o órgão ambiental 
competente. 

Indeferimento 
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3.3. Participante 3: AEGEA Saneamento (Águas de Matão / Águas de Holambra) 
 

ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

3.1 

Art. 2º Esta Resolução 
aplica-se: 
 
(...) 
 
§ 2º Independentemente da 
incorporação contratual 
prevista no § 1º, a ARES-PCJ 
poderá utilizar os 
indicadores disciplinados 
nesta Resolução para fins de 
acompanhamento da 
prestação dos serviços, 
fiscalização regulatória, 
avaliação operacional, 
elaboração de diagnósticos 
setoriais, comparação entre 
prestadores e planejamento 
das atividades regulatórias, 
desde que respeitados os 
limites legais e contratuais 
aplicáveis. 

Alterar o § 2º do art. 2º para: 
"§ 2º Independentemente da 
incorporação contratual 
prevista no § 1º, a ARES-PCJ 
poderá utilizar os 
indicadores disciplinados 
nesta Resolução 
exclusivamente para fins de 
acompanhamento 
estatístico, comparação 
entre prestadores e 
planejamento das atividades 
regulatórias, vedada a 
utilização, para os contratos 
não incorporados nos 
termos do § 1º, como 
fundamento para 
fiscalização com efeito 
vinculante  ou para 
aplicação de penalidade ao 
prestador, observados os 
limites legais e contratuais 
aplicáveis." 

O texto atual autoriza uso dos 
indicadores 
"independentemente da 
incorporação contratual" sem 
distinguir entre 
acompanhamento estatístico 
(que não depende de aditivo, 
por decorrer do dever geral de 
informação do art. 25 da Lei nº 
11.445/2007) e fiscalização 
com efeito sancionatório (que, 
por alterar a relação 
contratual e criar exigibilidade 
de conduta, depende de 
aditamento nos termos do 
próprio art. 2º, §1º desta 
Minuta e do art. 2º, §1º/§2º da 
NR 9/2024 da ANA). A redação 
vigente cria risco de aplicação 
de efeitos práticos de 
fiscalização a contratos não 
incorporados, o que contraria 
a lógica de pactuação prévia 
adotada pela própria norma 
federal. 

Há mérito na preocupação 
em separar avaliação 
regulatória de aferição de 
obrigação contratual. 
Contudo, a redação sugerida 
é ampla demais ao excluir 
fiscalização: a Agência não 
pode renunciar ao exercício 
de competências 
regulatórias nem ao dever 
geral de obtenção de 
informações, atendendo às 
competências regulatórias 
previstas na LDNSB. Sugere-
se rever pontualmente a 
redação para tornar esse 
entendimento mais claro. 

Deferimento parcial. 
 
Tendo em vista 
principalmente a 
delimitação clara da 
aplicabilidade da 
resolução ao caso 
contratual 
especificamente no 
que se refere à 
fiscalização, propõe-se 
nova redação ao § 2º, 
como segue: 
 
“§ 2º 
Independentemente 
da incorporação 
contratual prevista no 
§ 1º, a ARES-PCJ 
poderá utilizar os 
indicadores 
disciplinados nesta 
Resolução para fins de 
acompanhamento da 
prestação dos serviços, 
avaliação operacional, 
elaboração de 
diagnósticos setoriais, 
comparação entre 
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prestadores e 
planejamento das 
atividades regulatórias 
e de fiscalização, 
respeitados os limites 
legais e contratuais 
aplicáveis.” 
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3.2 

Art. 11. Os indicadores Nível I 

são: 

 
I – os indicadores de 
cobertura e de atendimento 
estabelecidos pela 
Resolução ARES-PCJ nº 
650/2025, que dispõe sobre 
metas progressivas de 
universalização dos serviços 
de abastecimento de água e 
de esgotamento sanitário: 

No inciso I do art. 11 (e 
correlatos), incluir ressalva: 
"Nos casos de delegação 
parcial em que o prestador 
seja responsável 
exclusivamente pelo 
esgotamento sanitário, não 
se aplicam os indicadores 
relativos ao abastecimento 
de água (IAA, ICA, IPL, ICT, 
IIA e, no Nível II, IMI, IMA e 
IRA), devendo a avaliação 
operacional restringir-se aos 
indicadores pertinentes ao 
serviço efetivamente 
delegado." 

A Minuta já prevê a hipótese 
de delegação parcial (art. 3º, 
III) e determina o cálculo "por 
contrato de prestação de 
serviços, inclusive por 
delegação parcial" (art. 23, II), 
mas não explicita a exclusão 
dos indicadores de água para 
prestadores restritos a esgoto 
(caso de concessionárias 
titulares de PPP administrativa 
de esgotamento sanitário, 
sem qualquer ingerência 
sobre o sistema de água do 
mesmo município). A 
ausência de exclusão 
redacional expressa gera 
insegurança regulatória e risco 
de cobrança de dado 
inapurável e fora da gestão do 
prestador. 

A preocupação é válida, mas 
a solução já decorre da 
sistemática da NR 09 e das 
próprias fichas de 
indicadores. Há 
simultaneamente avaliação 
municipal e contratual; nas 
delegações parciais, os 
resultados são consolidados 
a partir dos dados dos 
prestadores responsáveis. A 
ficha do IPL, por exemplo, 
determina expressamente 
que o indicador recai 
exclusivamente sobre quem 
responde pela distribuição. A 
ressalva proposta poderia, 
inclusive, criar dúvida 
quanto à obrigação da ARES-
PCJ de produzir a avaliação 
municipal integral. 

Indeferimento 

 
  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  I
S

A
B

E
LL

A
 V

A
R

G
A

S
 O

R
T

IZ
 P

IC
A

Z
O

 M
O

N
T

A
N

A
R

I, 
R

O
D

R
IG

O
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 T

A
U

F
IC

, D
IE

G
O

 R
U

IZ
 S

O
A

R
E

S
  e

 F
IL

IP
E

P
A

S
Q

U
A

LI
N

I P
E

R
E

Z
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

tip
-a

re
sp

cj
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

19
A

-1
72

D
-5

5C
1-

C
5E

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
19

A
-1

72
D

-5
5C

1-
C

5E
F



 

 
 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE CONTRIBUIÇÕES - preliminar– CP 05/2026 18 
 

 
 

 
ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

3.3 

Art. 17. Na avaliação 
operacional dos indicadores 
Nível I, segundo as metas, a 
ARES-PCJ considerará: 
 
(...) 
 
III - fatores alheios à 
responsabilidade do 
prestador de serviços. 

Incluir parágrafo ao art. 17 
com rol exemplificativo e 
procedimento: "§ 1º Para fins 
do inciso III, consideram-se 
fatores alheios à 
responsabilidade do 
prestador de serviços, entre 
outros: (i) eventos de força 
maior ou caso fortuito; (ii) 
determinação do poder 
concedente ou de 
autoridade pública que 
impacte diretamente o 
indicador; (iii) omissão do 
titular quanto a obrigações 
que lhe incumbam.  
§ 2º O prestador deverá 
comprovar a ocorrência do 
fator excludente por meio de 
protocolo específico, com 
documentação de suporte, 
no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da ciência do 
resultado do indicador." 

A redação atual ("fatores 
alheios à responsabilidade do 
prestador") é principiológica e 
não define critério objetivo 
nem procedimento de 
comprovação, o que confere 
discricionariedade ampla à 
ARES-PCJ na avaliação caso a 
caso e gera insegurança 
jurídica quanto à 
previsibilidade dos resultados 
publicados no relatório de 
avaliação operacional. 

Entende-se que a 
contribuição é válida e não 
representa desvio de 
entendimento em relação à 
redação original da minuta 
ou da própria NR 09. Em 
relação ao § 2º, é coerente 
integrar a comunicação de 
eventual fator no ato de 
submissão das informações 
primárias. Convém ressaltar, 
entretanto que a 
apresentação destes fatores 
não importa validação ou 
anuência automática da 
ARES-PCJ. 

Deferimento parcial. 
 
Inclusão dos §§ 1º,  2º E 
3º ao artigo 17, 
conforme segue: 
 
“§ 1º Para fins do inciso 
III, consideram-se 
fatores alheios à 
responsabilidade do 
prestador de serviços, 
entre outros: 
 
I – eventos de força 
maior ou caso fortuito; 
 
II – determinação do 
poder concedente ou 
de autoridade pública 
que produza impacto 
direto sobre a apuração 
ou o resultado do 
indicador; 
 
III – omissão do titular 
no cumprimento de 
obrigação sob sua 
responsabilidade. 
 
§ 2º O prestador deverá 
comunicar e comprovar 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  I
S

A
B

E
LL

A
 V

A
R

G
A

S
 O

R
T

IZ
 P

IC
A

Z
O

 M
O

N
T

A
N

A
R

I, 
R

O
D

R
IG

O
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 T

A
U

F
IC

, D
IE

G
O

 R
U

IZ
 S

O
A

R
E

S
  e

 F
IL

IP
E

P
A

S
Q

U
A

LI
N

I P
E

R
E

Z
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

tip
-a

re
sp

cj
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/B

19
A

-1
72

D
-5

5C
1-

C
5E

F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
19

A
-1

72
D

-5
5C

1-
C

5E
F



 

 
 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE CONTRIBUIÇÕES - preliminar– CP 05/2026 19 
 

 
 

a ocorrência do fator 
alegado e sua relação 
direta com o(s) 
indicador(es) 
impactados, por 
ocasião do envio das 
informações primárias, 
nos termos do art. 31. 
 
§ 3º A comunicação de 
que trata o § 2º não 
implica 
reconhecimento ou 
validação automática 
do fator alegado, 
ficando sua 
caracterização e seus 
efeitos sobre a 
avaliação sujeitos à 
análise da ARES-PCJ, à 
luz dos critérios legais e 
contratuais aplicáveis.”  
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3.4 

Art. 27. A ARES-PCJ poderá 
promover o aperfeiçoamento 
dos procedimentos de 
coleta, consolidação, 
tratamento e avaliação das 
informações de que trata 
esta Resolução, desde que 
preservados: 

Inclusão de parágrafo único 
ao art. 27: "...desde que 
preservados: (...) 
PARÁGRAFO ÚNICO: a 
submissão de qualquer 
ampliação material do rol de 
informações primárias ou de 
metodologia de cálculo a 
prévia consulta pública, 
vedada sua introdução 
exclusivamente por meio dos 
instrumentos de apoio 
previstos no art. 26." 

Os arts. 26 (instrumentos de 
apoio de caráter orientativo) e 
27, parágrafo único (sugestão 
de inclusão), permitem o 
aperfeiçoamento dos 
procedimentos de coleta e 
cálculo sem a realização de 
nova consulta pública, desde 
que preservados os critérios 
estabelecidos pela NR nº 
9/2024. Embora essa previsão 
seja adequada para ajustes 
formais ou meramente 
operacionais, entende-se 
necessário delimitar seu 
alcance, de modo a evitar que 
alterações posteriores 
resultem na ampliação 
substancial e progressiva do 
rol de dados, procedimentos 
ou responsabilidades 
atribuídos aos prestadores. 
Considerando o modelo de 
regulação contratual 
aplicável, modificações dessa 
natureza devem assegurar a 
participação dos agentes 
afetados e observar os limites 
das obrigações, da alocação 
de riscos e das 
responsabilidades 

O ponto trazido para 
contribuição já está 
protegido: os instrumentos 
do art. 26 são orientativos, 
enquanto o art. 27 preserva 
metodologia da NR 09, 
comparabilidade e 
transparência. Sobretudo, o 
art. 31, §5º exige 
participação social para a 
inclusão definitiva de 
indicador complementar. A 
redação da contribuição iria 
além e poderia impedir 
simples aperfeiçoamentos 
operacionais ou coleta 
exploratória de informações, 
competências inerentes à 
regulação. No entanto, 
verifica-se mérito em 
reforçar a possibilidade de 
participação social mesmo 
em relação aos 
procedimentos de coleta de 
informações primárias. 

Deferimento Parcial.  
 
Inclusão de Parágrafo 
Único ao Art. 27, 
conforme segue: 
 
“Parágrafo Único. Caso 
constatada pela 
Agência Reguladora a 
necessidade de 
mudanças substanciais 
de procedimentos para 
promoção do 
aperfeiçoamento de 
que trata o caput, a 
ARES-PCJ poderá 
prever etapa de 
participação social 
preliminar ao início do 
ciclo de avaliação.” 
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estabelecidas nos contratos e 
na regulação vigente. Assim, 
alterações de caráter material 
deveriam ser submetidas ao 
mesmo rito de participação 
social que orientou a 
elaboração da própria Minuta, 
preservando-se a segurança 
jurídica, a legalidade e a 
proporcionalidade das 
exigências regulatórias. 
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3.5 

Art. 28. O relatório de 
avaliação operacional da 
prestação dos serviços e os 
resultados dos indicadores 
devem ser encaminhados 
anualmente ao prestador de 
serviços, ao titular e à 
estrutura de prestação 
regionalizada, se for o caso, 
e ter ampla divulgação com 
publicação na internet. 

Inclusão ao art. 28:  § 1º Para 
os contratos de concessão 
vigentes decorrentes de 
procedimento licitatório ou 
de desestatização, bem 
como para aqueles cujos 
editais ou consultas públicas 
tenham sido publicados 
antes da vigência da norma, 
a divulgação prevista no 
caput fica condicionada à 
manifestação expressa de 
adesão do prestador, 
formalizada perante a ARES-
PCJ mediante termo 
específico. 
§ 2º Na ausência da adesão 
referida no § 1º, a ARES-PCJ 
poderá utilizar os resultados 
exclusivamente para os fins 
de acompanhamento interno 
previstos no art. 2º, §2º, 
vedada a publicação ou a 
divulgação pública, 
comparativa ou 
individualizada, dos 
resultados do prestador não 
aderente." 

O caput reúne, sem distinção, 
duas obrigações de natureza 
distinta: (i) o encaminhamento 
institucional do relatório ao 
prestador, ao titular e entidade 
regulatória, comunicação 
compatível com o 
acompanhamento interno já 
admitido pelo art. 2º, §2º, 
independentemente de 
incorporação contratual; e (ii) 
a ampla divulgação com 
publicação na internet, que 
expõe a concessionária a 
avaliação pública de 
desempenho perante 
usuários, financiadores e 
sociedade em geral. Essa 
exposição, quando fundada 
em indicadores que não 
integram os critérios de 
avaliação de desempenho 
definidos em contrato e na 
proposta técnica/comercial 
que embasaram o certame 
licitatório, submete a 
concessionária a julgamento 
público por parâmetro diverso 
a ela aplicável (indicadores 
contratuais), gerando risco 
reputacional, sem as garantias 

A NR 09 estabelece 
expressamente ampla 
divulgação e publicação na 
internet dos relatórios de 
avaliação operacional. 
Transparência regulatória 
não constitui, por si só, 
sanção. 
 
Para além da adesão à 
Norma de Referência nº 
09/2024, a Resolução 
atende requisito definido 
diretamente pelos artigos 26 
e 27 da LDNSB. 

Indeferimento 
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processuais aplicáveis à 
fiscalização sancionatória dos 
arts. 33/34. A publicação, 
nesses termos, pode operar 
como sanção reputacional 
informal. A proposta preserva 
a transparência regulatória (a 
ARES-PCJ mantém acesso 
pleno aos dados para 
acompanhamento interno) e, 
ao mesmo tempo, resguarda a 
imagem da concessão e a 
vinculação ao instrumento 
contratual, condicionando 
apenas a exposição pública 
comparativa,  e não o uso 
regulatório dos dados, à 
adesão voluntária do 
prestador, em coerência com 
a lógica de pactuação já 
adotada pelo art. 2º, §1º da 
própria Minuta. 
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3.6 

Art. 33. O não envio das 
informações primárias no 
prazo estabelecido, ou o 
envio de dados incompletos, 
inconsistentes ou incorretos, 
será objeto de fiscalização 
pela ARES-PCJ, sujeitando o 
prestador de serviços às 
sanções previstas nas 
Resoluções ARES-PCJ nº 
48/2014 e nº 71/2014. 

Incluir parágrafo no art. 33: 
"§ 2º A fiscalização e as 
sanções previstas neste 
artigo e no art. 34 aplicam-se 
exclusivamente aos 
prestadores cujos contratos 
tenham incorporado os 
dispositivos desta Resolução 
nos termos do art. 2º, §1º, ou 
que tenham sido celebrados 
após sua vigência, nos 
termos do art. 2º, caput." 

Os arts. 33 e 34 instituem 
fiscalização e alteram a tabela 
de infrações da Resolução 
ARES-PCJ nº 48/2014 (item 
9.41) para sancionar o não 
envio de informações 
primárias, sem ressalva 
expressa quanto aos contratos 
não incorporados nos termos 
do art. 2º, §1º. Essa omissão 
gera insegurança juridica, uma 
vez que aplicada literalmente, 
permitiria a imposição de 
sanção a prestador cujo 
contrato — por ser anterior à 
NR 9/2024 — não está 
automaticamente sujeito à 
norma, em contrariedade à 
própria lógica de pactuação 
prévia e preservação do 
equilíbrio econômico-
financeiro adotada pelo art. 
2º. 

A infração prevista na minuta 
é não fornecer informação 
exigida pela entidade 
reguladora, não descumprir 
uma meta da NR 09. O dever 
de informação possui 
fundamento regulatório 
próprio. A minuta também 
torna explícita a 
obrigatoriedade de envio 
para todos os prestadores 
regulados. Aceitar a 
sugestão poderia produzir o 
resultado anômalo de a 
Agência poder solicitar 
informação, mas não poder 
reagir à recusa de 
determinado prestador. 

Indeferimento 
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ID Dispositivo Contribuição Justificativa Análise ARES-PCJ Encaminhamento 

3.7 

§ 4º A ARES-PCJ terá o prazo 
de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data de abertura 
do protocolo, para avaliar a 
solicitação, emitir sua 
conclusão e, se necessário, 
atualizar a publicação no 
sítio eletrônico. 

Alterar o § 4º do art. 37 para 
prever: "§ 4º A ARES-PCJ terá 
o prazo de 30 (trinta) dias, 
prorrogável motivadamente 
por igual período em razão 
da complexidade da matéria, 
contados a partir da data de 
abertura do protocolo, para 
avaliar a solicitação, emitir 
sua conclusão e, se 
necessário, atualizar a 
publicação no sítio 
eletrônico." 

O prazo de 30 dias para 
reexame, sem previsão de 
prorrogação, pode ser 
insuficiente para contestações 
que envolvam análise técnica 
complexa (ex.: divergência 
metodológica no cálculo de 
indicador, discussão sobre 
fator excludente). A ausência 
de prorrogação motivada pode 
comprometer a efetividade do 
contraditório assegurado no 
caput do artigo. 

Considera-se alteração 
procedimental razoável e 
favorável à qualidade 
decisória. Entende-se, no 
entanto, que a ampliação do 
prazo favoreceria a entidade 
reguladora sem 
contrapartida aos demais 
prazos estabelecidos, 
ferindo a isonomia junto aos 
entes regulados. Desta feita, 
opta-se por preservar o texto 
original 

Indeferimento 
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4. DA COMPETÊNCIA REGULATÓRIA E DO ALCANCE DA LEI FEDERAL Nº 
11.445/2007 

 

A análise das contribuições evidencia a necessidade de distinguir os requisitos específicos para 
adoção da Norma de Referência ANA nº 09/2024 das competências regulatórias que já decorrem 
diretamente da Lei federal nº 11.445/2007. A NR nº 09/2024 uniformiza critérios e procedimentos 
para avaliação operacional, mas não constitui o fundamento exclusivo para a atuação da entidade 
reguladora nesse campo. 
 
Nos termos do art. 22, incisos I e IV, da Lei nº 11.445/2007, constituem objetivos da regulação 
estabelecer padrões e normas para a adequada prestação e expansão da qualidade dos serviços 
e definir tarifas que assegurem o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos e a modicidade 
tarifária, mediante mecanismos que induzam eficiência e eficácia. De forma ainda mais 
específica, o art. 23, incisos I, II, III, VII e VIII, atribui à entidade reguladora competência para editar 
normas relativas a padrões e indicadores de qualidade, requisitos operacionais e de manutenção 
dos sistemas, metas progressivas de expansão e qualidade, avaliação da eficiência e eficácia dos 
serviços e mecanismos de informação, auditoria e certificação. 
 
A legislação também confere autonomia própria às atividades de obtenção, tratamento e 
divulgação de informações. O art. 25 determina que os prestadores forneçam à entidade 
reguladora todos os dados e informações necessários ao desempenho de suas atividades, 
enquanto o art. 26 estabelece ampla publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos 
equivalentes produzidos pela entidade reguladora, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo. 
Complementarmente, o art. 27 assegura aos usuários amplo acesso às informações sobre os 
serviços prestados e acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação. 
 
Nesse contexto, não se mostra adequada uma interpretação segundo a qual a ARES-PCJ somente 
poderia calcular, acompanhar, fiscalizar ou divulgar indicadores operacionais quando estes 
estivessem expressamente incorporados aos instrumentos contratuais em razão da NR nº 
09/2024. Deve-se distinguir a alteração de obrigações e metas contratuais, que depende da 
observância do regime jurídico aplicável a cada instrumento, do exercício ordinário das 
competências legais de regulação, fiscalização, avaliação, produção de informações e 
transparência. 
 
Assim, as contribuições que propõem restringir genericamente a atuação regulatória ao espectro 
de incidência contratual da NR nº 09/2024 não foram integralmente acolhidas. Permanecem 
pertinentes, contudo, as preocupações destinadas a evitar que indicadores utilizados para 
acompanhamento, diagnóstico ou comparação sejam automaticamente convertidos em novas 
metas contratuais ou utilizados para modificar obrigações previamente pactuadas sem 
observância dos procedimentos juridicamente aplicáveis. 
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5. CONCLUSÃO 

 
Diante das análises apresentadas, conclui-se preliminarmente pelo acolhimento integral ou 
parcial das contribuições que demonstraram potencial de aprimorar a clareza, a segurança 
jurídica ou a aplicabilidade do ato normativo sem comprometer sua aderência à Norma de 
Referência ANA nº 09/2024 e ao marco legal aplicável aos serviços públicos de saneamento 
básico. 
 
As demais contribuições foram consideradas não passíveis de acolhimento quando incompatíveis 
com requisitos obrigatórios da Norma de Referência, quando já contempladas pela minuta 
submetida à Consulta Pública, quando implicavam restrição indevida das competências 
regulatórias legalmente atribuídas à ARES-PCJ ou quando representavam inovação regulatória 
material cuja adoção demandaria análise específica e nova oportunidade de participação social. 
 
Os ajustes decorrentes das contribuições preliminarmente deferidas ou parcialmente deferidas 
deverão ser incorporados à versão consolidada da minuta de Resolução, observadas ainda as 
correções formais e de técnica normativa identificadas durante o processo de revisão. 
 
Propõe-se, assim, o encaminhamento do presente Relatório Preliminar de Análise de 
Contribuições, acompanhado da minuta consolidada do ato normativo, para apreciação no 
processo de deliberação da ARES-PCJ, sem prejuízo de eventuais ajustes decorrentes das etapas 
subsequentes de análise e decisão colegiada. 
 

Americana, 13 de agosto de 2026. 
 
 
 

(assinado eletronicamente) (assinado eletronicamente) 
DIEGO RUIZ SOARES FILIPE PASQUALINI PEREZ 

Analista de Regulação e Fiscalização Analista de Regulação e Fiscalização 
  
  
  

(assinado eletronicamente) (assinado eletronicamente) 
ISABELLA VARGAS ORTIZ PICAZO MONTANARI RODRIGO DE OLIVEIRA TAUFIC 

Analista de Regulação e Fiscalização Coordenador de Normatização 
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